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MELO, Maria Teresa Osório de — O mosteiro beneditino de Santa 
Maria de Semide. Coimbra: Minerva, 1992. 172 p. 
O mosteiro beneditino de Santa Maria de Semide co r r e sponde , na gene ra l idade , 
à d i sse r tação apresen tada pela Dr.* Mar ia Te re sa O s ó r i o de M e l o na Unive r s idade de 
Co imbra , no âmbi to da l i cenc ia tura em Ciênc ia s Hi s tó r i co -F i losó f i cas , em 1962. 
C o m o rea lçou o P ro fesso r Sa lvador Dias Arnau t , que p re fac iou o l ivro, o grande mé-
r i to da au tora consis t iu em reunir numa mesma obra as i n f o r m a ç õ e s de carác te r bi-
b l i og rá f i co que, a té en tão , se e n c o n t r a v a m d i spe rsas , c o m p l e m e n t a d a s com a lguma 
d o c u m e n t a ç ã o de a rquivo . 
O pr imei ro cap í tu lo é ded icado ao p rocesso da o c u p a ç ã o monás t i ca de Semide , 
na segunda metade do sécu lo XII , inser ido no con tex to da impor tânc ia es t ra tég ica da 
reg ião de Miranda do Corvo para a de fe sa de Co imbra . Segue - se a enunc i ação cro-
no lóg ica de a lguns dos f ac to s mais re levan tes da his tór ia do mos te i ro , a té 1896, ano 
em que fa leceu a úl t ima f r e i r a p ro fes sa , r e t o m a n d o - s e depo i s o p rob lema da funda -
ção do mos te i ro , com a iden t i f i cação dos seus pad roe i ros e da respec t iva impor tân -
c ia na soc iedade da época . As pág inas in te rmédias , a companhadas das dev idas i lus-
t rações , são dedicadas aos aspec tos a rqu i t ec tón icos e a r t í s t icos da abadia . Os dois 
ú l t imos capí tu los t ra tam, r e spec t ivamen te , dos p r iv i l ég ios conced idos pela C o r o a ao 
mos te i ro de San ta Maria de Semide e do seu impor t an t e pa t r imón io imobi l iá r io . A 
obra te rmina com a pub l i cação de 35 d o c u m e n t o s re la t ivos à his tór ia do mos te i ro , 
o rdenados c rono log icamen te desde 1154 a 1759. 
Entre 1962 e 1992 a inves t igação da his tór ia monás t i ca po r tuguesa teve avan -
ços s ign i f ica t ivos , a t ing indo n íve i s h i s to r iog rá f i cos de g rande r igor e qua l idade 
c ien t í f i ca , nomeadamen te a par t i r de meados da década de 80. N o entanto , d i f i c i l -
mente o lei tor mais d i s t ra ído repara rá que nos 30 anos que nos separam da p rodução 
do tex to-base , o c o n h e c i m e n t o h i s tó r ico sobre a t emát ica não se man teve ina l terá-
vel. Com efe i to , o f ac to da au tora ter omi t i do os p rog res sos c i en t í f i cos mais recen-
tes nesta área reve la-se , a nosso ver , fa ta l para a ac tua l idade e per t inência des ta 
pub l icação . A t í tulo de exemplo , a b ib l i og ra f i a mais s ign i f i ca t iva que apresen ta , re-
f e ren te a es tes 30 anos , r e s u m e - s e à obra Documentos medievais portugueses (1980) 
e à História de Portugal (1983) d i r ig ida pe lo P r o f e s s o r José H e r m a n o Sara iva , o que 
é man i f e s t amen te escasso . 
LUSITANIA SA CRA, 2* série, 6 (1994) 443-476 
Em segundo lugar, a es t ru tura do l ivro pa rece -nos r e l a t ivamen te d iscut íve l , 
dada a fa l ta de l igação entre cap í tu los e c o n t e ú d o s e a ausênc ia d u m a p rob lemá t i ca 
condutora da inves t igação e do d i scurso . A autora re fug ia - se n u m a l inha de or ien-
tação que pode r í amos cons ide ra r t emá t i co -c rono lóg ica , den t ro de um mode lo de 
tese de l icencia tura que vingou em Por tugal nos anos 60, mas que já não r e sponde 
aos novos pos i c ionamen tos h i s to r iog rá f i cos . 
Por out ro lado, a Dr.* Maria Teresa Osór io de Melo não explora também alguns 
tóp icos f u n d a m e n t a i s que dar iam à obra uma maior ac tua l idade , e que cons t i tuem 
ho je verdade i ros p rob lemas da pesqu i sa nesta área do conhec imen to c ien t í f i co , 
como se jam: 
1. A promoção do monaquismo e sua relação com as estratégias de preserva-
ção do património nobiliárquico. Não é ao acaso que a f amí l i a Ana ia , uma das mais 
impor tan tes da região de Co imbra , impuls ionada pe la sua acção na Reconquis ta 
cr is tã , se encon t ra assoc iada à f u n d a ç ã o do mos te i ro de Semide . Num s is tema de 
t ransmissão pa t r imonia l que in fe r io r i zava os f i lhos segundos das g randes l inha-
gens em f avo r dos p r imogén i tos , uma das so luções poss íve is para reso lver esta des-
van tagem passava pe lo seu ingresso nos moste i ros . 
2. A contestação monástica ao controlo episcopal. Este aspec to não aparece 
su f i c i en t emen te t ra tado na obra , ex i s t indo apenas uma breve re fe rênc ia à sol idar ie-
dade dos es tudan tes e da popu lação con imbr i cense para com as mon ja s , em 1610, no 
conf l i to que mant ive ram com o b i spo de Co imbra (p. 19-20). Seria in te ressante 
cor re lac ionar e s ses dados c o m out ras con tes tações de j u r i sd i ção ocor r idas em 
con jun tu ra idênt ica . 
3. A necessidade de reforma do mosteiro no século XVI. A maior parte dos 
resul tados que a autora apresenta sobre es te p rob lema provêm de Ai Monjas de Se-
mide, obra pub l icada por L i n o Assunção em 1900, não ex i s t indo qua lque r desen-
vo lv imen to a par t i r da sua inves t igação . Quanto às v i s i t ações e f ec tuadas ao mos-
teiro, nes te contex to de r e fo rma , não é fo rnec ida n e n h u m a notícia pormenor izada 
(p. 21) , f a l t a n d o ass im um aspec to essencia l para c o m p r e e n d e r a inc idênc ia de 
cont ro le da au tor idade ec les iás t ica . Por out ro lado, não são ap resen tadas i n fo rma-
ções que pe rmi t am conhecer a d i n â m i c a e a t empora l idade desse p rocesso re for -
mis ta . Con tudo , pa rece e luc ida t ivo que ainda na segunda metade do sécu lo XVII 
tenha sido encon t rada pe lo Santo Of íc io , no inter ior do mos te i ro , uma re l ig iosa j u -
da izante — D. Mada lena de Sá (P. Penteado, «Nuno de Brito Alão ou a ident idade 
perd ida» , Notícias de Nazaré, N o v e m b r o de 1990, p. 6). 
4. A existência de um santuário cristológico, controlado pelo mosteiro. Aten-
dendo à sua impor tânc ia para a m a n u t e n ç ã o das mon ja s na segunda metade do século 
XIX, seria in teressante aver iguar até que pon to a re l ig ios idade popular em torno 
daque le cen t ro de pe regr inação cont r ibu iu para uma maior to le rânc ia ao monaquis -
mo e ao c le r i ca l i smo (p. 22). 
5. A ligação da igreja matriz ao mosteiro como índice de um maior controlo da 
comunidade, por pa r te das mon ja s , e da c r iação de uma maior dependênc ia nos 
paroquianos . Exis t i r iam níveis de con f l i t uos idade e con tes t ação assoc iados a esse 
e n q u a d r a m e n t o paroquia l , c o m o aconteceu noutros mos te i ros f e m i n i n o s no século 
XVII? 
6. A relação da encomenda de obras de arte com o aumento dos rendimentos 
agrícolas do mosteiro. Não menos re levante seria aval iar se a es tas obras se encon-
tra a s soc iado a lgum programa i conográ f i co e quais as mensagens que p re t ende 
passar (mode los de o rgan ização socia l , de c o m p o r t a m e n t o , e tc . ) . Para outros moste i -
ros, nomeadamente Santa Maria de Alcobaça , no sécu lo XVII, este t ipo de invest i -
gação reve lou-se pa r t i cu la rmente e luc ida t ivo do pos i c ionamen to ideo lóg ico do 
poder senhor ia l da abadia e da re lação desta com o apa re lho pol í t ico cent ra l . 
7. A concessão e a confirmação de privilégios régios ao mosteiro e a importância 
do poder senhorial nos séculos XVII e XVIII. Face a um sis tema pol í t ico carac te r i -
zado pela presença d is tante do Rei, e por uma ass ina láve l d ispersão de poderes 
in te rmédios , a abadia de Santa Maria de Semide surge com um con jun to ass ina láve l 
de poderes ju r i sd i c iona i s , r econhec idos péla Coroa . A obra não esc larece se es tes 
são a la rgados com a r ede f in i ção do espaço do cou to de Semide (p. 57) , à s eme lhança 
do que aconteceu , por exemplo , nos coutos de Alcobaça , após 1642. F icamos tam-
bém sem saber quais os d i re i tos em causa nos con f l i t o s com os conce lhos l imí t ro fes , 
como a Lousã , ou a inda com outras ins t i tu ições , a exemplo do hospi tal de S. Lázaro 
de Co imbra e do mos te i ro de Santa Ana da mesma c idade (p. 59-60) . Nes te quadro 
domin ia l , é a inda re levan te a ex is tênc ia de ig re jas anexas , dependen te s do mos te i ro 
(p. 62) , como f o r m a de a largar o quan t i t a t ivo dos d i re i tos a cobrar por este , o número 
de ca rgos ec les iás t icos sob con t ro lo da abadia , e a capac idade de v ig i lânc ia sobre a 
c o m u n i d a d e envolven te . 
8. A importância dos rendimentos senhoriais no contexto das receitas do 
mosteiro. O tema merece apenas b reves r e f e r ênc i a s ( exemplo da p, 62). Valer ia a 
pena ter exp lo rado m i n i m a m e n t e a documen tação ex i s ten te na Tor re do T o m b o e 
avaliar a re levânc ia dos d i re i tos senhor ia i s (em Alcobaça , na década de 1530, esse 
t ipo de rend imentos era na o rdem dos 70%) . 
9. O papel das confrarias sediadas em mosteiros femininos. Tra ta -se de um 
assun to mui to pouco exp lo rado na h i s to r iogra f i a por tuguesa e que poderá apresen-
tar fu tu ramen te , resu l tados in te ressan tes . No caso de Semide , r e f e r imo-nos às con-
f ra r ias do Coração de Jesus e das Onze Mil Virgens , com documen tação depos i t ada 
no a rqu ivo nacional , igua lmente por exp lora r . 
Re la t ivamente ao corpus documenta l e do pon to de vista pa leográ f i co , va le a 
pena recordar que as no rmas in ternac ionais de t r ansc r i ção aconse lham hoje o desdo-
bramento de abrev ia turas , pe lo que a au tora dever ia ter op tado por essa so lução . 
Em conc lusão , pensamos que a autora poder ia ter c o m p l e m e n t a d o os pr imi-
t ivos resu l tados do seu t raba lho com novos e l e m e n t o s de inves t igação , a la rgando o 
a lcance da abordagem inicial . Em termos b ib l iog rá f i cos , poder ia ter-se em conta os 
dados apresen tados na d i sser tação de mes t r ado em His tór ia de Rui Cunha Mar t ins , 
pub l icada sobre o t í tulo de Património, parentesco e poder. O mosteiro de Semide 
do século XII ao século ATV. (L i sboa : Escher , 1992). Em alguns aspec tos , os resul-
tados a lcançados por es te autor de i tam comple t amen te por terra as in te rpre tações 
t rad ic ionais re la t ivas a Semide medieva l . Um exemplo : o per íodo 1154 e 1183-96, 
em que Rui Mart ins levanta a h ipótese da «comun idade in ic ia lmente ins ta lada em 
Semide não co r re sponder necessa r i amen te a uma casa monás t ica» , h ipótese a con-
j uga r c o m a t r ans fo rmação dos cenób ios mascu l inos em res idênc ias de m o n j a s 
(p. 36-37 de Património, parentesco e poder...). A inda no que diz r espe i to às f o n -
tes a consu l t a r , reg is te -se a fa l ta de r e fe rênc ias à d o c u m e n t a ç ã o de Santa Maria 
de Semide , da Época Moderna , exis tente em vár ios a rqu ivos , n o m e a d a m e n t e na 
Tor re do T o m b o . 
Em s íntese , a obra em causa , pa t roc inada pe lo IPLL, apesar de todos os seus 
mér i tos , na fo rma como veio a públ ico , ressen te-se do fac to de ter sido escr i ta há 30 
anos atrás . Ce r t amen te que a sua ed ição a t empada teria s i do mais útil para os 
inves t igadores de His tór ia Rel ig iosa por tuguesa . 
Pedro Penteado 
MAIA, Fernanda Paula Sousa — O Mosteiro de Bustelo: proprieda-
de e produção agrícola no Antigo Regime (1638-1670 e 1710-
-1821). Porto: Universidade Portucalense, 1991. 276 p. 
A obra de Fe rnanda Maia é uma versão cor r ig ida da d i sser tação que a au to ra 
apresen tou em 1990 no Mes t r ado em His tór ia M o d e r n a e C o n t e m p o r â n e a da Uni -
vers idade Por tuca lense . Tra ta-se de um es tudo que se in tegra num vas to p ro jec to 
un ivers i t á r io de inves t igação de his tór ia agrár ia em torno de vár ias ins t i tu ições mo-
nás t icas do Entre D o u r o e Minho , sob a d i r ecção do P ro fesso r Auré l io de Ol ive i ra , 
docen te daque la Unive r s idade . A es t ra tégia de t r aba lho ali de senvo lv ida cons is te em 
par t i r de f u n d o s a rqu iv í s t i cos homogéneos , conse rvados por impor tan tes senhor ios 
ec les iás t icos por tugueses , e recons t i tu i r a par t i r de les a lguns dos pr inc ipa i s aspec-
tos da vida mater ia l da soc iedade c a m p o n e s a do Por tugal de Ant igo Reg ime . 
No caso conc re to do Bus te lo (Penaf ie l ) , Fe rnanda Maia p rocurou de f in i r as 
carac ter í s t icas geomor fo lóg i ca s , h idro lógicas e c l imá t i cas da reg ião de implan tação 
das p ropr i edades do Mos te i ro ; as f o r m a s de cons t i tu ição desse pa t r imónio ; o r eg ime 
da sua exp lo ração ; e a inda o con tex to admin is t ra t ivo a par t i r do qual se desenro lou 
a ges tão do c o n j u n t o das p ropr i edades monás t i cas . F ina lmen te , anal i sou o p rob lema 
da p rodução agr íco la da re fe r ida região , a par t i r de ind icadores como a ren tab i l idade 
e o d i z imo ec les iás t ico , e segundo uma metodo log ia so l idamente tes tada. 
Os d o c u m e n t o s que serv i ram de supor te a esta ope ração fo ram sobre tudo os 
«es tados gerais» do Mos te i ro de Buste lo , re la tór io t r ienal apresen tado pelos re-
presen tan tes daquela ins t i tu ição nos cap í tu los gera i s da C o n g r e g a ç ã o de S. Ben to , 
em Tibães . Apesar da ausência de i n fo rmações para o pe r íodo 1671-1709 l imi ta r a 
ex tensão dos resu l tados , tal não impediu que a au tora ten tasse r ecupera r uma par te 
cons ideráve l da c o n j u n t u r a agr ícola até 1821. Da pe r iod ização que nos propõe , 
sa l ien te-se a t endênc ia (ass ina lável em ou t ras reg iões de p resença monás t i ca ) para 
a ba ixa de p rodução , a par t i r de 1764-67, e as vár ias c r i ses que cu lminam com a 
recuperação de 1821. Es tes dados podem ta lvez a juda r a pe rceber o mov imen to de 
con tes tação à f ace ta dominia l do m o n a q u i s m o por tuguês , duran te o per íodo em 
causa . 
